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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Mano foi denunciado por estupro, agravado pelo resultado lesões corporais graves. No curso da instrução, restou provado que não houve conjunção carnal, tal qual constava da denúncia, mas sim ato libidinoso diverso da conjunção carnal. O juiz condenou o acusado pelo crime do art. 213 do CP. O acusado apelou e alegou que deveria ser absolvido, porque não praticou os fatos descritos na denúncia. O Tribunal de Justiça absolveu o acusado, sob o fundamento de que não poderia aplicar o art. 384 do CPP em segundo grau de jurisdição, no caso de recurso exclusivo do acusado, em que não se pleiteou a nulidade. Indaga-se: (1) o juiz agiu corretamente, ao condenar o acusado por fato diverso daquele pelo qual foi denunciado? (2) o Promotor poderia ter aditado espontaneamente a denúncia? (3) O Tribunal agiu corretamente ao absolver o acusado? Justificar e dar o fundamento legal.

MODELO DE RESPOSTA

(1.1) O juiz errou. Tendo havido mudança fática, o juiz somente poderia considerar o fato diverso, se tivesse havido aditamento de denúncia pelo Ministério Público (CPP, art. 384, caput) e depois tivesse sido dada oportunidade de o acusado se defender desse aditamento (CPP, art. 384, § 2º). Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. Será considerada, também, a resposta de que o juiz poderia ter baixado os autos para que o promotor aditasse a denúncia, com fundamento no art. 384, § 1º, do CPP, embora pessoalmente discorde-se de tal ponto de vista.

(1.2) Sim, o promotor pode aditar a denúncia até o momento das alegações finais, sendo que caput do art. 384 somente prevê o aditamento por iniciativa do Ministério Público. Vale 2,0 pontos. Se não citar a súmula, vale 1,5 ponto.

(1.3) O Tribunal acertou. Não é possível, em segundo grau, aplicar o art. 384 e, em consequência, condenar o acusado por fatos diversos daqueles constantes da denúncia, pois haveria supressão do primeiro grau de jurisdição. Fundamento legal: CPP, art. 617, c.c. súmula n. 453 do STF. Vale 1,5 ponto. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto. Como não houve recurso do Ministério Público, e o recurso da defesa não pleiteava a nulidade, o tribunal também não poderia anular a sentença, por violação da regra de correlação entre acusação e sentença (Súmula n. 160 do STF), restava, então, apenas absolver o acusado. Vale 0,5 meio ponto.
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. Uma sentença que não tiver relatório será válida ou nula? E uma sentença em que não houver a assinatura do juiz, será válida? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

MODELO DE RESPOSTA

(2.1) As sentenças devem conter relatório, fundamentação e dispositivo. Em regra, uma sentença sem relatório será nula. O relatório é uma síntese relevante do processo e sua finalidade e demonstrar que o juiz conhece o processo que irá julgar. Vale 1,5 ponto. Se acrescentar: Todavia, embora sem relatório, não haverá prejuízo e a sentença não será nula, se na fundamentação o juiz analisar todas as questões e requerimentos formulados pelas partes, pois estará demonstrando que conhece todo o processo. Acrescentar 0,5 ponto. 
(2.2) A sentença que não contenha a assinatura do juiz é considerada inexistente, pois não será um ato originário de autoridade investida da jurisdição. Vale 1,5 ponto. Se acrescentar, todavia, ser for possível, mesmo sem assinatura, identificar perfeitamente o juiz que foi o seu autor, o ato será válido. Acrescentar 0,5 ponto. 
Questão 3. O que é o princípio da causalidade no sistema das nulidades? A que tipo de nulidade ele se aplica? Explicar e dar o fundamento legal.

MODELO DE RESPOSTA

(3.1) Com o procedimento é uma sequência de atos encadeados logicamente, de maneira que o ato anterior é a causa do ato posterior e assim sucessivamente, o princípio da causalidade determinada que, uma vez anulado um ato processual, também serão nulos todos os atos subsequentes que dele diretamente dependem. Vale 2,0 pontos. O fundamento legal é o art. 573, §§ 1º e 2º. O fundamento legal vale mais 1,0 ponto. 
(3.2) O princípio do interesse se aplica tanto às nulidades absolutas quanto às relativas. Uma vez que o ato seja nulo, pouco importa se absoluta ou relativamente, contaminará os atos posteriores. Vale mais 1,0 ponto.
